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CONHECIMENTOS GERAIS 

 
Língua Portuguesa 

 
Atenção:  Para responder às questões de números 1 a 11, 

leia o texto abaixo. 
 
 

Nasci na Rua Faro, a poucos metros do Bar Joia, e, 

muito antes de ir morar no Leblon, o Jardim Botânico foi meu 

quintal. Era ali, por suas aleias de areia cor de creme, que eu 

caminhava todas as manhãs de mãos dadas com minha avó. 

Entrávamos pelo portão principal e seguíamos primeiro pela 

aleia imponente que vai dar no chafariz. Depois, íamos passear 

à beira do lago, ver as vitórias-régias, subir as escadarias de 

pedra, observar o relógio de sol. Mas íamos, sobretudo, catar 

mulungu.  

Mulungu é uma semente vermelha com a pontinha preta, 

bem pequena, menor do que um grão de ervilha. Tem a casca 

lisa, encerada, e em contraste com a pontinha preta seu 

vermelho é um vermelho vivo, tão vivo que parece quase es-

tranho à natureza. É bonita. Era um verdadeiro prêmio con-

seguir encontrar um mulungu em meio à vegetação, descobrir 

de repente a casca vermelha e viva cintilando por entre as lâ-

minas de grama ou no seio úmido de uma bromélia. Lembro 

bem com que alegria eu me abaixava e estendia a mão para 

tocar o pequeno grão, que por causa da ponta preta tinha uma 

aparência que a mim lembrava vagamente um olho.  

Disse isso à minha avó e ela riu, comentando que eu era 

como meu pai, sempre prestava atenção nos detalhes das 

coisas. Acho que já nessa época eu olhava em torno com olhos 

mínimos. Mas a grandeza das manhãs se media pela quanti-

dade de mulungus que me restava na palma da mão na hora de 

ir para casa. Conseguia às vezes juntar um punhado, outras 

vezes apenas dois ou três. E é curioso que nunca tenha sabido 

ao certo de onde eles vinham, de que árvore ou arbusto caíam 

aquelas sementes vermelhas. Apenas sabíamos que surgiam 

no chão ou por entre as folhas e sempre numa determinada re-

gião do Jardim Botânico.  

Mas eu jamais seria capaz de reconhecer uma árvore de 

mulungu. Um dia, procurei no dicionário e descobri que mulungu 

é o mesmo que corticeira e que também é conhecido pelo nome 

de flor-de-coral. ''Árvore regular, ornamental, da família das le-

guminosas, originária da Amazônia e de Mato Grosso, de flores 

vermelhas, dispostas em racimos multifloros, sendo as semen-

tes do fruto do tamanho de um feijão (mentira!), e vermelhas 

com mácula preta (isto, sim)'', dizia.  

Mas há ainda um outro detalhe estranho – é que não me 

lembro de jamais ter visto uma dessas sementes lá em casa. De 

algum modo, depois de catadas elas desapareciam e hoje me 

pergunto se não era minha avó que as guardava e tornava a 

despejá-las nas folhagens todas as manhãs, sempre que não 

estávamos olhando, só para que tivéssemos o prazer de en-

contrá-las. O fato é que não me sobrou nenhuma e elas ga-

nharam, talvez por isso, uma aura de magia, uma natureza im-

palpável. Dos mulungus, só me ficou a memória − essa memó-

ria mínima. 

(Adaptado de: SEIXAS, Heloísa. Semente da Memória. Dispo-
nível em: http://heloisaseixas.com.br) 

1. Com respeito à pontuação, atente para as seguintes afir-
mações: 
 

 I. Na frase Conseguia às vezes juntar um punhado, 
outras vezes apenas dois ou três (3

o
 parágrafo), 

pode-se acrescentar uma vírgula imediatamente 
antes de apenas, mantendo-se a correção e o sen-
tido. 

 
 II. No 4

o
 parágrafo, os parênteses indicam juízos da 

escritora, que, portanto, não constam da definição 
encontrada no dicionário. 

 
 III. No segmento O fato é que não me sobrou nenhuma e 

elas ganharam, talvez por isso... (5
o
 parágrafo), pode- 

-se acrescentar uma vírgula imediatamente antes de 
"e", sem prejuízo para a correção e o sentido. 

 
 Está correto o que consta em 

 
(A) II e III, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) I e II, apenas. 

(D) I, II e III. 

(E) I e III, apenas. 
_________________________________________________________ 
 

2. De acordo com o texto, 
 
(A) o modo como a autora apresenta a definição da 

planta mulungu, a partir do dicionário, permite-lhe in-
ferir como seriam as sementes, cuja lembrança já 
desgastada pauta-se por um critério muito mais afe-
tivo do que visual.  

 
(B) as sementes de mulungu terminam por ser um 

pretexto para que a autora retrate, com a narração 
de um causo, sua relação com a avó e a memória 
guardada do pai, que não participava das caminha-
das pelo Jardim Botânico.   

 
(C) apesar da preocupação da avó, para quem as bro-

mélias e a grama − note-se o termo lâminas a ela 
associado − punham a criança em risco, o convívio 
com a natureza era o principal motivo das visitas diá-
rias ao Jardim Botânico.  

 
(D) o mulungu era colhido pela autora quando criança, 

em seus passeios pelo Jardim Botânico, mas era 
pouco valorizado por sua avó, que secretamente se 
desfazia das sementes ornamentais que a neta en-
contrava. 

 
(E) hoje a escritora guarda uma memória pequena como 

as sementes do mulungu, mas tão expressiva 
quanto aquelas manhãs em que sua avó a levava 
para passear no Jardim Botânico. 

_________________________________________________________ 
 

3. A expressão olhos mínimos (3
o
 parágrafo) 

 
(A) confere humor à relação entre neta e avó, que se ria 

ao lembrar das semelhanças entre a neta e seu pai, 
ambos apegados a coisas insignificantes.   

 
(B) chama a atenção do leitor para uma característica 

da avó, que se maravilha com o encantamento da 
criança pela diversidade da natureza. 

 
(C) reflete o olhar atento às minúcias, característica que 

encontrava semelhança no pai da autora e que 
continua a lhe acompanhar. 

 
(D) indica os olhos diminutos com que a autora, ainda 

criança, já dedicava atenção à natureza, dada a co-
nhecer por sua avó, diferente dela nesse aspecto. 

 
(E) ilustra, por contraposição, a atenção devotada pela 

autora aos aspectos grandiosos da natureza deslin-
dada por sua avó. 
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4. Atribuindo-se sentido hipotético para o segmento E é 
curioso que nunca tenha sabido ao certo de onde eles 
vinham... (3

o
 parágrafo), os verbos devem assumir as se-

guintes formas: 
 
(A) teria sido − soubesse − viriam 
 
(B) será − saiba − virão 
 
(C) era − tivesse sabido − viriam 
 
(D) fora − tivera sabido − vieram 
 
(E) seria − tivesse sabido − viriam 

_________________________________________________________ 
 

5. No segmento de que árvore ou arbusto caíam aquelas 
sementes vermelhas (3

o
 parágrafo), o termo sublinhado 

pode ser substituído corretamente por: 
 
(A) de quanta 
 
(B) de cujos 
 
(C) de cuja 
 
(D) dos quais 
 
(E) de qual 

_________________________________________________________ 
 

6. O segmento sublinhado que introduz uma explicação 
encontra-se em: 
 
(A) ... só para que tivéssemos o prazer de encontrá-las. 

(5
o
 parágrafo) 

 
(B) ... é que não me lembro de jamais ter visto... 

(5
o
 parágrafo) 

 
(C) Depois, íamos passear à beira do lago... (1

o
 pará-

grafo) 
 
(D) O fato é que não me sobrou nenhuma... (5

o
 pará-

grafo) 
 
(E) ... estendia a mão para tocar o pequeno grão... 

(2
o
 parágrafo) 

_________________________________________________________ 
 

7. O termo "que" NÃO é um pronome em: 
 
(A) ... que por causa da ponta preta... (2

o
 parágrafo) 

 
(B) ... que também é conhecido pelo nome de flor-de- 

-coral. (4
o 
parágrafo) 

 
(C) ... que vai dar no chafariz. (1

o
 parágrafo) 

 
(D) ... que me restava na palma da mão na hora de ir 

para casa. (3
o
 parágrafo) 

 
(E) ... com que alegria eu me abaixava... (2

o
 parágrafo) 

_________________________________________________________ 
 

8. Mas a grandeza das manhãs se media pela quantidade de 
mulungus... (3

o
 parágrafo) 

 
 Na frase acima, alterando-se de voz passiva sintética para 

analítica, a forma verbal resultante é: 
 
(A) tinha sido medida 
 
(B) tinham sido medidos 
 
(C) era medida 
 
(D) eram medidas 
 
(E) seria medida  

9. Quanto à ocorrência de crase, considere as frases abaixo. 
 
 I. No segmento ... encontrar um mulungu em meio à 

vegetação... (2
o
 parágrafo), pode-se substituir cor-

retamente o elemento sublinhado por “por entre”, 
sem que nenhuma outra alteração seja feita. 

 
 II. No segmento Disse isso à minha avó e ela riu...

(3
o
 parágrafo), pode-se suprimir o artigo definido 

sem prejuízo para o sentido e a correção. 
 
 III. Uma redação correta para o segmento ... na hora 

de ir para casa (3
o
 parágrafo), caso se substitua a 

preposição "em" por "a", é: "à hora de ir para casa". 
 

 Está correto o que consta em 
 
(A) I, II e III. 
 
(B) I, apenas. 
 

(C) III, apenas. 
 
(D) II e III, apenas. 
 
(E) I e II, apenas. 

_________________________________________________________ 
 

10. Está correto o que se afirma em: 
 

(A) No segmento ... uma aura de magia, uma natureza 
impalpável (5

o
 parágrafo), o termo sublinhado pode 

ser substituído por seu sinônimo "imperceptível", 
mantendo-se o mesmo sentido. 

 

(B) Na frase Era ali, por suas aleias de areia cor de cre-
me, que eu caminhava todas as manhãs de mãos 
dadas com minha avó (1

o
 parágrafo), mantém-se a 

correção caso se suprima o verbo inicial juntamente 
com o termo "que". 

 

(C) No trecho De algum modo, depois de catadas elas 
desapareciam... (5

o
 parágrafo), a ordem das pala-

vras pode ser alterada para "Depois de catadas de 
algum modo, elas desapareciam", sem que se altere 
o sentido original. 

 

(D) Na frase Disse isso à minha avó e ela riu, comentan-
do que eu era como meu pai, sempre prestava aten-
ção nos detalhes das coisas (3

o
 parágrafo), os ver-

bos sublinhados se referem à mesma pessoa. 
 

(E) Em Mas há ainda um outro detalhe estranho... 
(5

o
 parágrafo), a flexão do verbo se deve ao elemen-

to sublinhado. 
_________________________________________________________ 
 

11. ... que a mim lembrava vagamente um olho. (2
o
 parágrafo)  

 ... que me restava na palma da mão... (3
o
 parágrafo) 

 ... o prazer de encontrá-las. (5
o
 parágrafo) 

 
 Os elementos sublinhados acima referem-se, na ordem 

dada, a: 
 

(A) grão – quantidade – sementes 
 

(B) grão – grandeza – folhagens 
 

(C) ponta preta – mulungus – sementes 
 

(D) aparência – quantidade – sementes 
 

(E) aparência – mulungus – folhagens 
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Atenção:  Para responder às questões de números 12 a 14, 
leia o texto abaixo. 

 
 

Logrador 
 

Você habita o próprio centro 

de um coração que já foi meu. 

Por dentro torço por que dentro 

em pouco lá só more eu. 

 
Livre de todos os negócios 

e vícios que advêm de amar 

lá seja o centro de alguns ócios 

que escolherei por cultivar. 

 
Para que os sócios vis do amor, 

rancor, dor, ódio, solidão, 

não mais consumam meu vigor, 

 
amado e amor banir-se-ão 

do centro rumo a um logrador 

subúrbio desse coração. 
 
(CÍCERO, Antonio. Guardar, Rio de Janeiro, 
Record, 1996, p. 71) 

 
 
12. Mantendo-se o sentido original, no verso Por dentro torço 

por que dentro (1a estrofe), o termo sublinhado pode ser 
substituído por: 

 
(A) para que 
 
(B) visto que 
 
(C) pelo que 
 
(D) com que 
 
(E) de modo que 

_________________________________________________________ 
 

13. No poema, 
 

(A) o termo logrador, por sua semelhança com "logra-
douro", não apenas se apropria de seu sentido, 
como também sugere a dimensão enganadora do 
amor e do amado, que o poeta deseja banir para  
longe do centro de seu coração. 

 
(B) ao tentar aproximar-se de uma dimensão positiva do 

amor, o poeta termina por perceber o quão engana-
dor é esse afeto para ele, de maneira que, movido 
por rancor e afetos semelhantes, opta até mesmo 
pelo exílio profissional. 

 
(C) o poeta lamenta a perda de seu próprio coração 

para um amor que só lhe causa inquietações, a 
ponto de desejar desvencilhar-se dele, para  cultivar 
sua própria solidão.  

 
(D) na tentativa de conciliar o amor e a quietude, o poeta 

procura banir para um terreno periférico todos os 
afetos vis que o prejudicam e que são por ele 
relacionados a negócios, o que procura revelar sua 
dimensão propriamente venal.    

 
(E) os afetos viciosos que acompanham o amor, ca-

racterizado por ser tão enganador quanto eles, pre-
cisam ser banidos para  um lugar distante, a fim de 
que o poeta possa retomar seu afazeres e uma re-
lação afetiva saudável.    

14. Atente para as afirmativas abaixo relativas a pontuação. 
 

 I. Pode-se acrescentar uma vírgula imediatamente 
após amar, na segunda estrofe, sem prejuízo para 
a correção. 

 
 II. As vírgulas empregadas imediatamente antes de 

rancor e após solidão, na terceira estrofe, podem 
ser substituídas por travessões, sem prejuízo para 
a correção. 

 
 III. O último verso poderia vir precedido de dois-pontos 

ou travessão, já que constitui uma explicação do 
termo antecedente logrador. 

 
 Está correto o que consta em 

 
(A) II e III, apenas. 

(B) I e III, apenas. 

(C) I, II e III. 

(D) I e II, apenas. 

(E) II, apenas. 
_________________________________________________________ 
 

Noções de Sustentabilidade 
 

15. De acordo com o Decreto n
o
 7.746/2012, a Comissão 

Interministerial de Sustentabilidade na Administração 
Pública − CISAP é composta por 
 
(A) um representante do Ministério do Trabalho e Em-

prego, que exercerá a Vice-Presidência. 
 
(B) dois representantes do Ministério da Ciência, Tecno-

logia e Inovação.  
 
(C) dois representantes do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão. 
 
(D) um representante do Ministério do Meio Ambiente, 

que exercerá a Presidência. 
 
(E) dois representantes da Casa Civil da Presidência da 

República. 
_________________________________________________________ 
 

16. Para efeitos da Lei n
o
 12.305/2010 a gestão integrada de 

resíduos sólidos é 
 

(A) conjunto de mecanismos e procedimentos que ga-
rantam à sociedade informações e participação nos 
processos de formulação, implementação e avalia-
ção das políticas públicas relacionadas aos resíduos 
sólidos. 

 
(B) distribuição ordenada de rejeitos em aterros, obser-

vando normas operacionais específicas de modo a 
evitar danos ou riscos à saúde pública e à 
segurança e a minimizar os impactos ambientais 
adversos. 

 
(C) o ato de natureza contratual firmado entre o poder 

público e fabricantes, importadores, distribuidores ou 
comerciantes, tendo em vista a implantação da res-
ponsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do 
produto. 

 
(D) o conjunto de ações voltadas para a busca de solu-

ções para os resíduos sólidos, de forma a considerar 
as dimensões política, econômica, ambiental, cultu-
ral e social, com controle social e sob a premissa do 
desenvolvimento sustentável. 

 
(E) o conjunto de ações exercidas, direta ou indireta-

mente, nas etapas de coleta, transporte, tratamento 
e destinação final ambientalmente adequada dos re-
síduos sólidos e disposição final, de acordo com 
plano municipal de gestão integrada de resíduos 
sólidos. 
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17. De acordo com a ordem estabelecida pelo § 2
o
 do art. 3

o
 da Lei n

o
 8.666/1993, em igualdade de condições, como critério de 

desempate, é assegurada preferência aos bens e serviços produzidos 
 
(A) por empresas estrangeiras que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia do País. 
 
(B) ou prestados por empresas que comprovem o cumprimento de reserva de cargos legal para pessoa com deficiência. 
 
(C) ou prestados por empresas que possuam, no mínimo, 30% do capital estrangeiro. 
 
(D) ou prestados por empresas brasileiras que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País ou no 

exterior. 
 
(E) no País, ou seja dentro do território nacional brasileiro. 

 
 
18. De acordo com o Ato Conjunto CSJT.TST.GP n

o
 24/2014, o princípio que pressupõe responsabilizar-se pelas consequências de 

suas ações e decisões, respondendo pelos seus impactos na sociedade, na economia e no meio ambiente, principalmente 
aqueles com consequências negativas significativas, prestando contas aos órgãos de governança da organização, a autoridades 
legais e, de modo mais amplo, às partes interessadas, declarando os seus erros e as medidas cabíveis para remediá-los é 
expressamente o Princípio  
 
(A) do meio ambiente interativo. 
 
(B) Social Comunicativo. 
 
(C) da sustentabilidade vinculada. 
 
(D) do impacto ambiental de verificação. 
 
(E) Accountability. 

 
 

Regimento Interno do TRT da 23a Região 
 

19. No tocante a direção do Tribunal Regional do Trabalho da 23
a
 Região, considere: 

 
 I. O Presidente exercerá, cumulativamente, a função de Corregedor Regional, podendo delegar referidas atribuições ao 

Vice-Presidente.  
 

 II. O mandato do Presidente e do Vice-Presidente do Tribunal será de dois anos, iniciando-se a partir do primeiro dia dos 
anos pares. 

 
 III. O Desembargador do Trabalho que declinar, com a aceitação do Tribunal Pleno, do direito de concorrer a um dos cargos 

de direção, não manterá sua posição no quadro de antiguidade, nas eleições subsequentes. 
 

 IV. Vagando o cargo de Presidente, assumirá a Presidência o Vice-Presidente, sendo a Vice-Presidência exercida pelo 
Desembargador do Trabalho mais antigo, que não tenha ocupado tal cargo mediante eleição. 

 
 De acordo com o Regimento Interno do Tribunal Regional do Trabalho da 23

a
 Região, está correto o que consta APENAS em 

 
(A) I e II. 
 
(B) I, II e IV. 
 
(C) II e III. 
 
(D) I, III e IV. 
 
(E) II e IV. 

 
 
20. Os atos administrativos do Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 23

a
 Região serão materializados em instrumentos 

denominados Ato e Portaria. Sobre esse assunto, considere: 
 

 I.  O Ato é utilizado, dentre outras hipóteses, para nomeação de Juiz do Trabalho substituto. 
 

 II.  O Ato é utilizado, dentre outras hipóteses, para nomeação e exoneração de cargo em comissão. 
 

 III.  A Portaria é utilizada, dentre outras hipóteses, para declaração de vacância de cargo. 
 

 Segundo o Regimento Interno do Tribunal Regional do Trabalho da 23a Região, está correto o que consta APENAS em 
 
(A) I e II. 
 
(B) II e III. 
 
(C) I e III. 
 
(D) III. 
 
(E) I. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

Direito Constitucional 
 

21. Caso o Presidente da República venha a ser acusado de prática de infração penal comum, deverá ser julgado pelo  
 

(A) Senado Federal, funcionando como presidente para esse fim o presidente do Supremo Tribunal Federal, após ser admitida 
a acusação por dois terços da Câmara dos Deputados, ficando suspenso de suas funções, pelo prazo máximo de cento e 
oitenta dias, após instaurado o processo pelo Senado Federal.  

 

 

(B) Senado Federal, funcionando como presidente para esse fim o presidente do Supremo Tribunal Federal, após ser admitida 
a acusação por maioria de votos da Câmara dos Deputados, ficando suspenso de suas funções, pelo prazo máximo de 
cento e oitenta dias, após instaurado o processo pelo Senado Federal.  

 

 

(C) Supremo Tribunal Federal, após ser admitida a acusação por dois terços da Câmara dos Deputados, ficando suspenso de 
suas funções, se recebida a denúncia ou queixa-crime pelo Supremo Tribunal Federal. 

 

 

(D) Supremo Tribunal Federal, após ser admitida a acusação por dois terços da Câmara dos Deputados, podendo ser preso 
provisoriamente, antes da decisão condenatória, se presentes os requisitos legais. 

 

 

(E) Supremo Tribunal Federal, após ser admitida a acusação por maioria de votos da Câmara dos Deputados, ficando 
suspenso de suas funções, se recebida a denúncia ou queixa-crime pelo Supremo Tribunal Federal. 

 

 
22. Ao apreciar medida cautelar em ação direta de inconstitucionalidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal deferiu o pedido, 

com efeitos ex nunc, por maioria absoluta dos membros do Tribunal, estando presentes à sessão oito Ministros. Na sessão de 
julgamento do pedido principal, presentes oito Ministros, a votação foi encerrada com cinco votos a favor do julgamento de 
procedência do pedido, tendo ao final sido proclamada a inconstitucionalidade dos dispositivos legais impugnados na ação. 
Considerando que todos os cargos de Ministros do Tribunal estavam preenchidos na ocasião dos julgamentos e à luz da 
disciplina legal que rege a matéria,  
 
(A) 1. O Plenário não poderia ter deferido a medida cautelar com efeitos ex nunc, uma vez que pelo voto da maioria absoluta 

dos seus membros, presentes oito Ministros à sessão, apenas é possível deferir a medida cautelar com efeitos ex tunc.  
2. A sessão de julgamento do pedido principal poderia ter sido instalada com apenas oito Ministros. 3. O voto de 
cinco Ministros a favor do julgamento de procedência do pedido é insuficiente para a proclamação da inconstitucionalidade 
dos dispositivos legais impugnados, sendo que o julgamento deveria ter sido suspenso a fim de aguardar-se o com-
parecimento dos Ministros ausentes, até que se atingisse o número necessário para prolação da decisão num ou noutro 
sentido. 

 

 

(B) 1. O Plenário poderia ter deferido a medida cautelar com efeitos ex nunc por maioria absoluta dos seus membros, pre-
sentes oito Ministros à sessão. 2. A sessão de julgamento do pedido principal poderia ter sido instalada com apenas 
oito Ministros. 3. O voto de cinco Ministros a favor do julgamento de procedência do pedido é insuficiente para a proclama-
ção da inconstitucionalidade dos dispositivos legais impugnados, sendo que o julgamento deveria ter sido suspenso a fim 
de aguardar-se o comparecimento dos Ministros ausentes, até que se atingisse o número necessário para prolação da de-
cisão num ou noutro sentido. 

 

 

(C) 1. O Plenário não poderia ter deferido a medida cautelar com efeitos ex nunc por maioria absoluta dos seus membros, mas 
apenas pelo voto de oito Ministros. 2. A sessão de julgamento do pedido principal poderia ter sido instalada com apenas 
oito Ministros. 3. O voto de cinco Ministros a favor do julgamento de procedência do pedido é suficiente para a procla-
mação da inconstitucionalidade dos dispositivos legais impugnados. 

 

 

(D) 1. O Plenário poderia ter deferido a medida cautelar com efeitos ex nunc por maioria absoluta dos seus membros, 
presentes oito Ministros à sessão. 2. A sessão de julgamento do pedido principal poderia ter sido instalada com apenas 
oito Ministros. 3. O voto de cinco Ministros a favor do julgamento de procedência do pedido é suficiente para a 
proclamação da inconstitucionalidade dos dispositivos legais impugnados. 

 

 

(E) 1. O Plenário não poderia ter deferido a medida cautelar com efeitos ex nunc, uma vez que pelo voto da maioria absoluta 
dos seus membros, presentes oito Ministros à sessão, apenas é possível deferir a medida cautelar com efeitos ex tunc.  
2. A sessão de julgamento do pedido principal não poderia ter sido instalada com apenas oito Ministros. 3. O voto de 
cinco Ministros a favor do julgamento de procedência do pedido é insuficiente para a proclamação da inconstitucionalidade 
dos dispositivos legais impugnados, de modo que deveria ter sido proclamada a constitucionalidade dos dispositivos 
impugnados. 
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23. Empresa privada ajuizou ação possessória perante a Justiça Comum, objetivando a obtenção de decisão judicial que determi-
nasse que seus trabalhadores desocupassem o edifício sede da empresa, utilizado pelos empregados durante movimento gre-
vista. O Juiz de primeiro grau entendeu ser competente para a causa, julgando o pedido procedente. Considerando o texto cons-
titucional e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a ação possessória 
 
(A) poderia ter sido julgada pela Justiça Comum, uma vez que a relação jurídica que ensejou a ação judicial é de direito civil e 

não de direito do trabalho. 
 
(B) poderia ter sido julgada pela Justiça Comum, uma vez que a ação possessória, ainda que ajuizada em decorrência do 

exercício do direito de greve, não se insere no âmbito de competência da Justiça do Trabalho.  
 

(C) não poderia ter sido julgada pela Justiça Comum, podendo a sentença ser impugnada apenas mediante a interposição do 
recurso cabível, mas não por reclamação constitucional. 

 
(D) não poderia ter sido julgada pela Justiça Comum, podendo a sentença ser impugnada mediante reclamação constitucional 

perante o Supremo Tribunal Federal, sem prejuízo da interposição do recurso cabível. 
 
(E) não poderia ter sido julgada pela Justiça Comum, podendo a sentença ser impugnada mediante  reclamação ao Tribunal 

ao qual está vinculado o Juiz de primeiro grau, sem prejuízo da interposição do recurso cabível. 
 
 
24. O Tribunal de Contas da União − TCU afastou, incidentalmente, a aplicação de lei federal que entendeu inconstitucional e 

assinalou prazo para que órgão da Administração pública direta, ligado ao Poder Executivo, adotasse as providências 
necessárias ao exato cumprimento da Constituição no que toca ao limite máximo de remuneração a ser paga a servidores 
públicos. As providências, no entanto, não foram adotadas no prazo fixado pelo TCU, fato esse que ensejou a sustação, pelo 
próprio Tribunal, do ato administrativo ilegal e a comunicação dessa decisão à Câmara dos Deputados e ao Senado Federal. 
Considerando a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e a disciplina constitucional da matéria, o Tribunal de Contas da 
União 
 
(A) poderia ter afastado, incidentalmente, a aplicação de lei federal por motivo de inconstitucionalidade, bem como ter fixado 

prazo para que o órgão da Administração pública direta adotasse as providências necessárias ao exato cumprimento da 
Constituição,  podendo, ainda, sustar o ato administrativo ilegal superado o prazo fixado pela Corte de Contas. 

 
(B) poderia ter afastado, incidentalmente, a aplicação de lei federal por motivo de inconstitucionalidade, bem como ter fixado 

prazo para que órgão da Administração pública direta adotasse as providências necessárias ao exato cumprimento da 
Constituição, mas não poderia ter sustado o ato administrativo ilegal, uma vez que essa atribuição compete 
exclusivamente ao Congresso Nacional, a quem também cabe solicitar, ao Poder Executivo, as medidas cabíveis ao 
cumprimento da decisão daquela Casa Legislativa. 

 
(C) não poderia ter afastado, ainda que incidentalmente, a aplicação de lei federal por motivo de inconstitucionalidade, uma 

vez que não lhe compete o exercício do controle de constitucionalidade das leis e atos normativos do poder público, nem 
poderia ter fixado prazo para que o órgão da Administração pública direta adotasse as providências necessárias ao exato 
cumprimento da Constituição, vez que lhe caberia, nessa matéria, apenas comunicar a ilegalidade ao órgão interessado e 
ao Congresso Nacional, não lhe cabendo suspender o ato administrativo ilegal. 

 
(D) não poderia ter afastado, ainda que incidentalmente, a aplicação de lei federal por motivo de inconstitucionalidade, uma 

vez que não lhe compete o exercício do controle de constitucionalidade das leis e atos normativos do poder público, nem 
poderia ter fixado prazo para que o órgão da Administração pública direta adotasse as providências necessárias ao exato 
cumprimento da Constituição, assim como não poderia ter suspenso o ato administrativo ilegal, uma vez que essa 
atribuição compete exclusivamente ao Senado Federal, a quem também cabe solicitar, ao Poder Executivo, as medidas 
cabíveis ao cumprimento da decisão daquela Casa Legislativa. 

 
(E) poderia ter afastado, incidentalmente, a aplicação de lei federal por motivo de inconstitucionalidade, bem como ter fixado 

prazo para que o órgão da Administração Pública direta adotasse as providências ao exato cumprimento da Constituição, 
mas não poderia ter sustado o ato ilegal, vez que, tratando-se de matéria de remuneração de servidores públicos federais 
vinculados ao Poder Executivo, caberia ao Tribunal apenas comunicar a ilegalidade ao órgão interessado e ao Senado 
Federal. 

 
 
25. Um grupo de populares sem vinculação partidária avisou previamente as autoridades administrativas competentes a respeito da 

manifestação pública que pretendem realizar, informando o dia, a via pública a ser utilizada para tanto e o horário do evento. 
Após ter sido dada publicidade a essa manifestação pelas redes sociais, partido político organizou a realização de um comício 
no mesmo dia, local e horário da aludida manifestação, sem, no entanto, comunicar o fato às autoridades administrativas 
competentes. Considerando o texto constitucional, 
 
(A) deve ser garantida pela autoridade administrativa competente a realização da manifestação e do comício, ainda que o 

comício possa frustrar a manifestação, uma vez que a Constituição Federal assegura a liberdade de reunião sem exigir o 
prévio aviso à autoridade competente. 

 
(B) a autoridade administrativa competente não pode interferir na realização do comício, nem da manifestação, ainda que o 

comício frustre a manifestação, uma vez que todos têm direito de exercer a liberdade de reunião em lugares abertos ao 
público e para fins pacíficos. 

 
(C) a realização da manifestação e do comício pode ser impedida pela autoridade administrativa competente, por falta de 

autorização prévia, requisito expressamente previsto pela Constituição Federal para que seja garantido o exercício da 
liberdade de reunião. 

 
(D) a autorização prévia dada pela autoridade administrativa competente não é requisito para o exercício da liberdade de 

reunião, sendo que a realização do comício pode ser impedida pela autoridade competente caso o comício frustre a 
realização da manifestação anteriormente convocada para o mesmo local. 

 
(E) caso haja incompatibilidade de realização da manifestação e do comício, a manifestação deve ser impedida pela 

autoridade competente em benefício do comício político, uma vez que as manifestações públicas de partidos políticos 
devem prevalecer sobre as demais. 
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Direito Administrativo 

 
26. Além dos vencimentos ordinariamente pagos aos servidores públicos federais, de acordo com a Lei n

o
 8.112/1990, podem lhes 

ser atribuídas algumas vantagens. Dentre elas, 
 
(A) distinguem-se as indenizações das gratificações, pois estas podem se incorporar aos vencimentos dos servidores, 

conforme disposto na lei, assim como os adicionais.  
 
(B) equiparam-se os adicionais às gratificações para fins de incorporação aos vencimentos dos servidores, tendo em vista que 

ambas as vantagens passam a integrar a remuneração ou proventos dos servidores em sua integralidade, para todos os 
fins. 

 
(C) distinguem-se as indenizações das gratificações, pois as primeiras se incorporam à remuneração para todos os fins, 

enquanto as gratificações perduram apenas enquanto durar o evento que lhes justifica. 
 
(D) estão as indenizações, gratificações e adicionais, que se incorporam aos vencimentos dos servidores para todos os fins, 

sempre que ficar configurada habitualidade no recebimento por prazo superior a um exercício orçamentário. 
 
(E) destacam-se as indenizações e os adicionais, que se incorporam aos vencimentos dos servidores e ficam excluídas do 

teto de remuneração. 
 
 
27. O contrato administrativo confere à Administração pública algumas prerrogativas não concedidas ao contratado, mas também a 

sujeita a controle externo,  
 
(A) exercido pela Administração pública central, quando se tratar de instrumentos celebrados por entes da Administração 

indireta, hipótese em que se implementa com maior rigor e alcance, inclusive para permitir a análise de aspectos 
discricionários, desde que preservado o núcleo essencial de decisão. 

 
(B) sobre os aspectos orçamentário-financeiros, capitaneado pelo Tribunal de Contas competente, que exerce essa compe-

tência em auxílio ao Poder Legislativo, em cujo âmbito é promovido o exame de mérito das contratações da Administração 
pública, para autorizar a celebração dos ajustes.  

 
(C) que não pode adentrar às alterações unilaterais promovidas no objeto contratual, qualitativas e quantitativas, tendo em vista que 

essas medidas se inserem no exame essencialmente discricionário do contratante. 
 
(D) exercido previamente à celebração da avença, durante a fase de licitação, tendo em vista que após o contrato constitui lei 

entre as partes, não podendo ser alterado, sob pena de comprometimento do equilíbrio econômico-financeiro. 
 
(E) que se presta ao exame de legalidade não só das alterações que o Poder Público venha a promover, qualitativas ou 

quantitativas, com ou sem concordância do contratado, mas também dos termos originais do contrato celebrado, que pode 
ser maculado, inclusive, por vícios identificados no procedimento licitatório. 

 
 
28. Transporte público de passageiros quase sempre é mencionado como exemplo de serviço público. A depender do modal de 

transporte ou mesmo das localidades envolvidas no deslocamento, pode se alterar a titularidade desse gênero de serviço 
público. A titularidade do serviço público  
 
(A) remanesce com o ente público ao qual foi atribuída pela legislação, passível de delegação para a iniciativa privada a 

execução material, salvo em se tratando de pessoa jurídica de direito público integrante da Administração indireta, como 
as autarquias, para as quais é admissível a delegação legal da titularidade. 

 
(B) está atrelada ao regime de execução imposto para o serviço público, tendo em vista que quando prestado sob regime de 

direito privado, a titularidade desloca-se para o delegatário, para que seja deste a integral responsabilidade pelos ônus e 
bônus, e quando prestado sob regime de direito público, a titularidade remanesce com o ente público.  

 
(C) também se altera quando ocorre a delegação da execução material para a iniciativa privada, pois o delegatário do serviço 

público assume integralmente a responsabilidade pelos ônus e bônus envolvidos com a prestação dessa atividade 
material. 

 
(D) não pode se alterar, nem se transferir em nenhuma hipótese de delegação de serviço, seja para ente com personalidade 

jurídica de direito público integrante da Administração pública indireta, seja para a iniciativa privada, tendo em vista que o 
regime de execução é sempre privado, independentemente da natureza jurídica do delegatário. 

 
(E) depende do que constar da autorização legislativa que deve ser editada especificamente para cada concessão ou 

permissão de serviço público, podendo ser transferida ao concessionário ou permissionário, mesmo que se trate de 
pessoa jurídica de direito privado, desde que a execução do serviço se dê em regime de direito público. 

 
 
29. O exercício dos poderes inerentes à função executiva e a regular atuação da Administração pública não estão dissociados da 

influência dos princípios que regem a Administração pública em toda sua atuação. Essa relação  
 
(A) existente entre o poder disciplinar e o princípio da legalidade informa o poder de tutela exercido sobre os atos praticados 

pelos entes que integram a Administração indireta, permitindo que a Administração central promova a revisão dos mesmos 
para adequá-los à legalidade. 

 
(B) que se forma entre o princípio da legalidade e o poder regulamentar autoriza a edição de atos de natureza originária nas 

hipóteses de organização administrativa e, nos demais casos, sempre que houver lacuna ou ausência de lei. 
 
(C) expressa-se, no caso do poder de polícia, à submissão ao princípio da supremacia do interesse público, que fundamenta a 

atuação da Administração pública quando não houver fundamento legal para embasar as medidas de polícia. 
 
(D) de subordinação aos princípios da legalidade e da impessoalidade não afasta a possibilidade da Administração pública 

adotar medidas administrativas de urgência ou de firmar relações jurídicas diretamente com alguns administrados, sem 
submissão a procedimento de seleção público, desde que haja previsão legal para tanto. 

 
(E) que impõe presunção de legitimidade e veracidade aos atos praticados pela Administração pública não admite revisão 

administrativa, somente questionamento judicial, cabendo ao administrado o ônus da prova em contrário. 
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Direito Civil 

 
30. João e Rodrigo entraram em luta corporal depois de uma discussão no trânsito. Sem que Rodrigo pudesse se defender, João 

desferiu-lhe socos e pontapés, causando lesões corporais. Muito machucado, Rodrigo representou pela persecução criminal e 
ajuizou ação de indenização. A responsabilidade civil 
 
(A) independe da criminal, podendo ser rediscutida no juízo civil qualquer questão já decidida no juízo criminal.  
 
(B) independe da criminal, mas, se João for absolvido, na ação penal, por falta de provas, Rodrigo não poderá pleitear 

indenização na esfera civil. 
 
(C) depende da criminal, devendo o juiz extinguir a ação de indenização, sem resolução de mérito, se ainda não tiver havido 

trânsito em julgado da decisão proferida na ação penal. 
 
(D) depende da criminal, devendo sempre o juiz suspender a ação de indenização até o julgamento definitivo da ação penal. 
 
(E) independe da criminal, mas, se a existência do fato for decidida, em definitivo, no juízo criminal, não poderá ser discutida 

novamente no juízo civil. 
 
 
31. Objetivando construir uma casa, Cássio adquiriu terreno no qual existe um pequeno riacho. Depois da aquisição, entrou em vigor 

lei proibindo a construção em terrenos urbanos nos quais haja qualquer tipo de curso d’água. Referida lei possui efeito 
 
(A) imediato, atingindo Cássio, porque a lei de ordem pública se sobrepõe ao direito adquirido. 
 
(B) retroativo, por tratar de meio ambiente, mas não atinge Cássio, porque a lei de ordem pública não se sobrepõe ao direito 

adquirido. 
 
(C) imediato, atingindo Cássio, porque este não possui direito adquirido. 
 
(D) retroativo, por tratar de meio ambiente, atingindo Cássio, porque a lei de ordem pública se sobrepõe ao direito adquirido. 
 
(E) imediato, mas não atinge Cássio, porque a lei de ordem pública não se sobrepõe ao direito adquirido. 

 
 
32. Marcos, pai de Fernando, foi condenado, por decisão transitada em julgado, a pagar alimentos ao filho. Quando da condenação, 

Fernando tinha 2 anos de idade. Passados 3 anos do trânsito em julgado, Fernando, representado por sua mãe, requereu o 
cumprimento da sentença. Marcos alegou prescrição. A pretensão para cumprimento da sentença 
 
(A) prescreveu em parte, porque a prescrição atinge apenas os alimentos vencidos antes de 2 anos do pedido de 

cumprimento. 
 
(B) não prescreveu, porque a prescrição não atinge direito da personalidade. 
 
(C) não prescreveu, porque não corre a prescrição contra os absolutamente incapazes. 
 
(D) prescreveu, porque a pretensão para haver prestações alimentares se extingue depois de 2 anos. 
 
(E) não prescreveu, porque não corre a prescrição contra os relativamente incapazes. 

 
 
33. Rogério comprou um carro de Vitor, a quem foi conferido, expressamente, o direito de fixar o preço, por seu exclusivo arbítrio. 

Fixado o preço, Rogério externou o desejo de desistir da compra, em razão do alto valor atribuído ao bem. Com isto, Vitor não 
chegou a entregar o bem. O contrato de compra e venda 
 
(A) é existente, porque se aperfeiçoa com o mero consenso sobre o objeto e o preço, porém nulo, tendo em vista que, embora 

o preço possa ser fixado por uma das partes, por seu exclusivo arbítrio, se esta faculdade houver sido expressamente 
acordada, a validade de tal contrato depende da entrega da coisa. 

 
(B) é existente e válido, porque se aperfeiçoa com o mero consenso sobre o objeto e o preço e este pode ser fixado por uma 

das partes, por seu exclusivo arbítrio, haja ou não previsão expressa nesse sentido. 
 
(C) é inexistente, porque o bem não foi entregue. 
 
(D) é existente, porque se aperfeiçoa com o mero consenso sobre o objeto e o preço, porém nulo, pois não se pode deixar ao 

arbítrio exclusivo de uma das partes a fixação do preço. 
 
(E) é existente e válido, porque se aperfeiçoa com o mero consenso sobre o objeto e o preço, e este pode ser fixado por uma 

das partes, por seu exclusivo arbítrio, se esta faculdade houver sido expressamente acordada. 
 
 

Direito Processual Civil 
 
34. Acolhida a alegação de coisa julgada, extingue-se o processo 

 
(A) com resolução de mérito, não podendo o autor intentar novamente a ação. 
 
(B) com resolução de mérito, podendo o autor intentar novamente a ação. 
 
(C) sem resolução de mérito, não podendo o autor intentar novamente a ação. 
 
(D) sem resolução de mérito, podendo o autor intentar novamente a ação, apenas se provar o pagamento ou o depósito das 

custas e dos honorários de advogado. 
 
(E) sem resolução de mérito, podendo o autor intentar novamente a ação. 
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35. Os embargos do devedor serão opostos no prazo de  
 

(A) dez dias, desde que tenha sido previamente garantido o juízo, possuindo, em regra, efeito suspensivo, e devendo ser 
rejeitados, liminarmente, se o excesso de execução for seu único fundamento e o embargante não declarar, na petição 
inicial, o valor que entende correto, apresentando memória de cálculo, salvo se possível a emenda da inicial. 

 
(B) quinze dias, desde que tenha sido previamente garantido o juízo, não possuindo, em regra, efeito suspensivo, e devendo 

ser rejeitados, liminarmente, se o excesso de execução for seu único fundamento e o embargante não declarar, na petição 
inicial, o valor que entende correto, apresentando memória de cálculo. 

 
(C) dez dias, independentemente de penhora, depósito ou caução, não possuindo, em regra, efeito suspensivo, e devendo ser 

rejeitados, liminarmente, se o excesso de execução for seu único fundamento e o embargante não declarar, na petição 
inicial, o valor que entende correto, apresentando memória de cálculo. 

 
(D) quinze dias, independentemente de penhora, depósito ou caução, possuindo, em regra, efeito suspensivo, e devendo ser 

rejeitados, liminarmente, se o excesso de execução for seu único fundamento e o embargante não declarar, na petição 
inicial, o valor que entende correto, apresentando memória de cálculo, salvo se possível a emenda da inicial. 

 
(E) quinze dias, independentemente de penhora, depósito ou caução, não possuindo, em regra, efeito suspensivo, e devendo ser 

rejeitados, liminarmente, se o excesso de execução for seu único fundamento e o embargante não declarar, na petição inicial, 
o valor que entende correto, apresentando memória de cálculo. 

 
 
36. Se o Réu for revel, 
 

(A) o autor não poderá alterar o pedido, em nenhuma hipótese. 
 
(B) o autor não poderá alterar o pedido, salvo promovendo nova citação do Réu, que poderá responder no prazo de 15 dias. 
 
(C) os prazos correrão independentemente de intimação, não podendo o revel intervir no processo. 
 
(D) serão aplicados os efeitos da revelia inclusive a presunção de veracidade dos fatos alegados pelo autor, ainda que o litígio 

verse sobre direitos indisponíveis. 
 
(E) o autor poderá alterar o pedido independentemente de nova citação Réu. 

 
 
37. Acerca do cumprimento da sentença, considere: 
 
 I. O início do cumprimento de sentença e a expedição de mandado de penhora e avaliação devem ocorrer de ofício ou a 

requerimento da parte. 
 
 II. Em regra, a avaliação dos bens penhorados deve ocorrer por Perito da confiança do Juiz. 
 
 III. Em caso de acolhimento da impugnação ao cumprimento de sentença, ainda que parcial, serão arbitrados honorários em 

benefício do executado. 
 
 IV. Escoado o prazo para pagamento voluntário, que se inicia após a intimação pessoal da parte executada, são devidos 

honorários advocatícios, no cumprimento de sentença, apenas se tiver havido impugnação. 
 
 De acordo com o Código de Processo Civil e com jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, está correto o que 

consta APENAS em 
 

(A) II e IV. 

(B) III e IV. 

(C) III. 

(D) I e III. 

(E) I e II. 
 
 

Direito do Trabalho 
 

38. Associação de Ensino assina acordo coletivo de trabalho com o Sindicato dos Trabalhadores em estabelecimentos de ensino do 
qual consta autorização expressa para pagamento dos salários de seus empregados administrativos até o décimo dia do mês 
subsequente ao vencido. A negociação da referida cláusula fundamentou-se na ausência de liquidez para a efetivação da folha 
de pagamento, tendo em vista que as mensalidades dos alunos vencem no quinto dia útil de cada mês. A cláusula coletiva é 

 
(A) inválida, pois, se a lei já amplia o prazo para pagamento dos salários, garantindo ao empregador um intervalo entre a pres-

tação dos serviços e a contraprestação pecuniária correspondente, a regra não pode ser alterada em prejuízo do traba-
lhador, ainda que por negociação coletiva. 

 
(B) inválida, pois restringe a alteração da data de pagamento aos empregados administrativos, sendo necessário, para sua va-

lidade, que abrangesse todos os empregados indistintamente. 
 
(C) inválida, pois trata-se de alteração do contrato de trabalho, razão pela qual a modificação somente poderia ser aceita me-

diante a concordância individual de cada um dos trabalhadores abrangidos. 
 
(D) válida, tendo em vista que a Constituição Federal autoriza a flexibilização dos direitos trabalhistas, e reconhece expres-

samente a validade da pactuação coletiva, até mesmo para efeito de redução salarial, razão pela qual a simples alteração 
da data do pagamento dos salários pode ser estabelecida por regular negociação coletiva. 

 
(E) válida, porque a mudança da data de pagamento dos salários não constitui direito indisponível dos trabalhadores, visando 

apenas uma adequação, e não a supressão do pagamento. 
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39. A relação de trabalho temporário é desenvolvida entre uma empresa tomadora de serviços, uma empresa de trabalho temporário 
e o trabalhador temporário. Há, portanto, uma intermediação de mão de obra que rompe com a tradicional simetria da relação 
mantida entre empregado e empregador. Nesse contexto, considere: 

 
 I. O contrato entre a empresa de trabalho temporário e o trabalhador temporário pode conter cláusula de reserva proibindo 

a contratação deste pela empresa tomadora ou cliente ao fim do prazo em que esteve à sua disposição. 
 
 II. O trabalho é prestado indistintamente em favor da empresa de trabalho temporário e da empresa tomadora ou cliente. 

 
 III. A direção da prestação pessoal de serviços fica a cargo da tomadora dos serviços. 
 
 IV. A responsabilidade pelo pagamento dos salários e pelos direitos assegurados em lei ao trabalhador temporário per-

manece com a empresa de trabalho temporário. 
 
 V. Ao colocar à disposição da empresa tomadora ou cliente a mão de obra do trabalhador temporário, a empresa de trabalho 

temporário abre mão do vínculo de subordinação, não havendo possibilidade de caracterização de prática de justa causa 
pelo trabalhador em relação a ela. 

 
 Está correto o que consta APENAS em 

 
(A) III e IV. 
 
(B) II, III e V. 
 
(C) I e II. 
 
(D) I, III e V. 
 
(E) II e V. 

 

 
40. Marcelina trabalha como ascensorista nos elevadores de uma unidade hospitalar de pronto atendimento médico em Cuiabá, 

cumprindo jornada de seis horas diárias. Alegando que no desempenho da função se relaciona com pacientes portadores de 
doenças infectocontagiosas, estando sujeita à transmissão por contato (direto ou indireto) e pelo ar, pretende o recebimento de 
adicional de insalubridade. A empresa alega que Marcelina não tem direito, tendo em vista não ser profissional de saúde, 
exercer profissão que tem regulamentação própria e pelo fato de que o contato com os pacientes é meramente intermitente. O 
direito 

 
(A) pode ser reconhecido, pois trata-se de direito assegurado a todos os empregados de hospitais, independentemente das 

atividades executadas. 
 
(B) não pode ser reconhecido, pois o trabalho dos ascensoristas é regulado por legislação própria, na qual, pelas pe-

culiaridades do trabalho, não há previsão do direito a adicional de insalubridade. 
 
(C) não pode ser reconhecido, pois o contato com os pacientes não se dá de forma direta e não implica em manipulação dos 

mesmos, o que é feito por médicos e enfermeiros. 
 
(D) pode ser reconhecido, pois o caráter intermitente do trabalho executado em condições insalubres não afasta o direto à 

percepção do adicional. 
 
(E) não pode ser reconhecido, pois somente médicos e enfermeiros têm direito a adicional de insalubridade por contato com 

pacientes. 
 

 
41. Trata-se de uma hipótese de renúncia INVÁLIDA: 
 

(A) Na empresa Fortes & Fortes Indústrias Metalúrgicas Ltda. existem dois regulamentos empresariais em vigor. Ronaldo, 
empregado da empresa há quinze anos, opta por aderir ao regulamento mais novo, renunciando às regras do sistema do 
outro. 

 
(B) Não havendo previsão contratual ou legal expressa, a opção de Edmundo, funcionário público, pelo regime trabalhista 

implica a renúncia dos direitos inerentes ao regime estatutário. 
 
(C) Josiel, advogado de larga experiência profissional, é contratado para trabalhar com pessoalidade, subordinação e 

continuidade no departamento jurídico da empresa Indústrias Pantaneiras S/A, recebendo remuneração mensal fixa, mas 
se recusa a ser registrado como empregado, afirmando que tem conhecimento suficiente para exercer sua autonomia de 
vontade, escolhendo o regime jurídico de sua contratação. 

 
(D) Augusto, imediatamente após retornar de afastamento médico decorrente de acidente do trabalho sofrido, com a cessação 

do benefício previdenciário, pede demissão e, perante o sindicato que o representa, assina documento renunciando à 
estabilidade no emprego de que era detentor. 

 
(E) Euzébio, dirigente de sindicato com base territorial em Cuiabá − MT, solicita ao empregador transferência para Pal-

mas − TO. A solicitação da transferência corresponde, nos termos da lei, a uma renúncia tácita à estabilidade do qual era 
detentor. 
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42. Vanildo, vendedor da empresa Comércio Pantaneiro Ltda., recebe mensalmente, além do salário fixo, comissões e verba deno-
minada "prêmio por km rodado". Tem sua jornada de trabalho controlada pelo empregador e faz uma média de vinte horas ex-
tras por mês. Considerando tal situação, considere: 

 
 I. A verba denominada "prêmio por km rodado" possui natureza jurídica de comissão, porquanto proporcionalmente vin-

culada à produção laboral do trabalhador e, consequentemente, deve ser considerada na remuneração do mesmo para 
todos os efeitos legais. 

 
 II. Por estar sujeito a controle de horário, Vanildo tem direito ao adicional de, no mínimo, 50% pelo trabalho em horas extras, 

calculado sobre o valor-hora das comissões, nelas incluídas o "prêmio por km rodado" recebido no mês, considerando-se 
como divisor o número de horas efetivamente trabalhadas. 

 
 III. No cálculo das horas extras de Vanildo devem ser considerados apenas a parte fixa do salário e as comissões, não se 

incluindo o "prêmio por km rodado" tendo em vista que seu pagamento é condicional, podendo sofrer grandes variações a 
cada mês. 

 
 IV. Como Vanildo recebe remuneração mista, ou seja, uma parte fixa e outra variável (comissões e "prêmio por km rodado"), 

tem direito a horas extras, sendo que em relação à parte fixa, são devidas as horas simples acrescidas do adicional de 
horas extras e em relação à parte variável, é devido somente o adicional de horas extras. 

 
 V. Como Vanildo recebe remuneração mista, ou seja, uma parte fixa e outra variável (comissões e "prêmio por km rodado"), 

tem direito a horas extras, sendo que em relação à parte fixa é devido somente o adicional de horas extras, e em relação 
à parte variável, são devidas as horas simples acrescidas do adicional de horas extras. 

 
 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) II e IV. 

(B) I, III e IV. 

(C) I, II e IV. 

(D) II, III e V. 

(E) I, III e V. 

 

 
43. Luzineide é cuidadora responsável por acompanhar sua empregadora idosa prestando serviços em viagens durante feriados e 

férias. Em relação aos serviços prestados em viagens a legislação que regulamenta o trabalho doméstico prevê que 
 

(A) os mesmos serão prestados em regime de escala de 12 horas seguidas por 36 horas ininterruptas de descanso. 
 
(B) a remuneração-hora dos referidos serviços, que será, no mínimo 25% superior ao valor do salário-hora normal, poderá ser, 

mediante acordo, convertida em acréscimo no banco de horas, a ser utilizado a critério do empregado. 
 
(C) os mesmos estarão condicionados à prévia existência de acordo com a entidade sindical representante do trabalhador. 
 
(D) deverão ser consideradas as horas efetivamente trabalhadas, não sendo possível a compensação de horas extras even-

tualmente prestadas tendo em vista a peculiaridade do trabalho e o tempo à disposição. 
 
(E) a remuneração-hora dos referidos serviços será, no mínimo, 50% superior ao valor do salário-hora normal. 

 

 
44. Acerca do entendimento sumulado do TST, considere: 
 
 I. Fere o princípio da isonomia instituir vantagem mediante acordo coletivo ou norma regulamentar que condiciona a per-

cepção da parcela participação nos lucros e resultados ao fato de estar o contrato de trabalho em vigor na data prevista 
para a distribuição dos lucros. Assim, inclusive na rescisão contratual antecipada, é devido o pagamento da parcela de 
forma proporcional aos meses trabalhados, pois o ex-empregado concorreu para os resultados positivos da empresa. 

 
 II. Tratando-se de pedido de pagamento de diferenças salariais decorrentes da inobservância dos critérios de promoção 

estabelecidos em Plano de Cargos e Salários criado pela empresa, a prescrição aplicável é a parcial, pois a lesão é 
sucessiva e se renova mês a mês. 

 
 III. O pagamento dos salários até o 5

o
 dia útil do mês subsequente ao vencido não está sujeito à correção monetária. Se 

essa data limite for ultrapassada, incidirá o índice da correção monetária do mês da prestação dos serviços. 
 
 IV. Tratando-se de pedido de diferença de gratificação semestral que teve seu valor congelado, a prescrição aplicável é a 

total. 
 
 V. A pretensão à complementação de aposentadoria jamais recebida prescreve em 2 anos contados da cessação do 

contrato de trabalho. 
 
 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) I, II e V. 

(B) III e IV. 

(C) I, II e IV. 

(D) II, III e V. 

(E) I, III e V. 
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45. Considerando que categoria profissional diferenciada é a que se forma dos empregados que exerçam profissões ou funções 
diferenciadas por força de estatuto profissional especial ou em consequência de condições de vida singulares e ainda, que, na 
forma da lei, motoristas, telefonistas, ascensoristas, publicitários, entre outros, compõem categorias diferenciadas, 

 
(A) Danilo trabalha em empresa de engenharia como ascensorista. Como integrante de categoria diferenciada, o trabalhador 

tem o direito de haver de seu empregador as vantagens previstas no instrumento coletivo negociado pelo sindicato dos 
ascensoristas. 

 
(B) Nelson é publicitário de formação, mas na empresa em que trabalha exerce funções de gerente financeiro. Tendo sido 

eleito dirigente do sindicado dos publicitários, Nelson não goza de estabilidade no emprego, pois não exerce na empresa 
atividade pertinente à categoria profissional do sindicato para o qual foi eleito dirigente. 

 
(C) Manuel, que é motorista, mas trabalha em empresa cuja atividade é preponderantemente rural, deve ser considerado 

trabalhador rural, tendo em vista que, de modo geral, não enfrenta o trânsito das estradas e cidades. 
 
(D) Mariana, que é telefonista, mas trabalha em estabelecimento de crédito, beneficia-se do regime legal relativo aos ban-

cários, tendo em vista a preponderância das atividades exercidas no estabelecimento do empregador. 
 
(E) tendo em vista que os profissionais da informática têm peculiaridades e singularidades em suas atividades, é válida 

decisão judicial que reconhece que os mesmos compõem categoria profissional diferenciada. 
 

 
46. Sobre a gratificação de Natal, 
 

(A) sendo solicitado pelo trabalhador até o mês de janeiro, a segunda parcela deve ser paga juntamente com a remuneração 
das férias, desde que estas já tenham sido programadas. 

 
(B) o empregador pode definir a época da primeira parcela, desde que entre os meses de fevereiro e novembro, devendo o 

pagamento ser feito a todos os empregados na mesma data. 
 
(C) deve ser paga em duas parcelas, a primeira juntamente com as férias do empregado e a segunda até o dia 20 de de-

zembro. 
 
(D) pode ser paga em uma única parcela, desde que o trabalhador assim o requeira e o pagamento seja realizado até o dia

20 de dezembro. 
 
(E) a primeira parcela deve ser paga entre os meses de fevereiro e novembro, a critério do empregador, salvo se o 

empregado, até o mês de janeiro, solicitar que esta parcela coincida com suas férias. 
 

 
47. Em relação aos trabalhadores movimentadores de carga avulsos, regidos pela Lei n

o
 12.023/2009, é dever do sindicato que faz 

a intermediação do trabalho 
 

(A) firmar acordo coletivo de trabalho com os tomadores de serviço contendo previsão expressa do direito a horas extras, sem 
o que não será efetuado o pagamento de eventuais horas extras prestadas pelos trabalhadores. 

 
(B) firmar documento específico indicando a cada trabalhador avulso o prazo que o mesmo terá para levantar as parcelas 

referentes ao 13
o
 salário e às férias e o FGTS depositados na respectiva conta individual vinculada. 

 
(C) repassar aos respectivos beneficiários, no prazo máximo de 72 horas úteis, contadas a partir de seu arrecadamento, os 

valores devidos e pagos pelos tomadores do serviço, relativos à remuneração do trabalhador avulso. 
 
(D) entregar ao tomador de serviços as escalas de trabalho, a quem caberá informá-la aos trabalhadores com antecedência de 

24 horas. 
 
(E) recolher os valores devidos ao FGTS, acrescidos dos percentuais relativos ao 13

o
 salário, férias, encargos fiscais, sociais e 

previdenciários, observando o prazo legal. 
 

 
48. Considerando a jurisprudência pacífica do TST sobre horas in itinere, 
 

(A) como as horas in itinere são computadas na jornada de trabalho, o tempo que extrapola a jornada normal deve consi-
derado como extraordinário, incidindo sobre ele o adicional respectivo. 

 
(B) caso o empregador cobre, parcialmente ou não, importância pelo transporte fornecido, para local de difícil acesso ou não 

servido por transporte regular, o empregado não terá direito à percepção das horas in itinere. 
 
(C) havendo incompatibilidade entre os horários de início e término da jornada do empregado e os do transporte público 

regular, o empregado não terá direito às horas in itinere. 
 
(D) na hipótese de o transporte público ser insuficiente, o empregado terá direito às horas in itinere. 
 
(E) as horas in itinere remuneradas devem ser consideradas em relação a todo o trecho do trajeto, ainda que haja transporte 

público regular em parte do trajeto percorrido em condução da empresa. 
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49. Considerando a jurisprudência sumulada do TST sobre abono de faltas, considere: 
 
 I. A justificação da ausência do empregado motivada por doença, para a percepção do salário-enfermidade e da remune-

ração do repouso semanal, deve observar a ordem preferencial dos atestados médicos estabelecida em lei. 
 
 II. As faltas ou ausências decorrentes de acidente do trabalho não são consideradas para os efeitos de duração de férias, 

mas serão para fins de cálculo da gratificação natalina. 
 
 III. As faltas justificadas pela lei são consideradas como ausências legais e, por isso, não serão descontadas para o cálculo 

do período de férias. 
 
 IV. Empregado intimado a comparecer como testemunha à Justiça do Trabalho não terá as horas em que faltar ao serviço 

descontadas de seus salários. 
 
 V. Os primeiros 15 dias de ausência ao trabalho devem ser abonados por médico a serviço de repartição federal, estadual 

ou municipal de saúde. 
 
 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) II, IV e V. 

(B) I, II e V. 

(C) I, III e IV. 

(D) II, III e IV. 

(E) I, III e V. 
 
 

Direito Processual do Trabalho 
 

50. Segundo as normas contidas na Consolidação das Leis do Trabalho quanto ao processo judiciário do trabalho, 
 

(A) os prazos processuais contam-se sem exclusão do dia de início ou vencimento, não são contínuos e somente aqueles que 
se vencerem em domingo ou feriado, terminarão no primeiro dia útil seguinte. 

 
(B) terá preferência em todas as fases processuais o dissídio cuja decisão tiver de ser executada perante o Juízo da falência. 
 
(C) o Ministério Público do Trabalho não terá isenção de custas processuais se for sucumbente em ação civil pública movida 

na Justiça do Trabalho. 
 
(D) as autarquias municipais e estaduais não terão isenção de custas processuais, visto que esta atinge apenas as entidades 

autárquicas federais. 
 
(E) a responsabilidade pelo pagamento dos honorários periciais é da parte sucumbente na pretensão objeto da perícia, 

mesmo que beneficiária de justiça gratuita. 
 
 
51. Em consonância com os ditames constitucionais quanto à organização e competência da Justiça do Trabalho, 
 

(A) o Tribunal Superior do Trabalho será composto por juízes dos Tribunais Regionais, oriundos da magistratura, indicados 
pelo colégio de Presidentes e Corregedores dos Tribunais Regionais, além de 1/5 oriundo da advocacia e Ministério 
Público do Trabalho e 1/5 indicados pelas confederações sindicais. 

 
(B) a lei criará varas da Justiça do Trabalho, podendo, nas comarcas não abrangidas por sua jurisdição, atribuí-la aos Juízes 

Federais, com recurso para o respectivo Tribunal Regional Federal. 
 
(C) são órgãos da Justiça do Trabalho as Comissões de Conciliação Prévia, as Varas do Trabalho, os Tribunais Regionais do 

Trabalho e o Tribunal Superior do Trabalho. 
 
(D) o Tribunal Superior do Trabalho compor-se-á de 27 Ministros, escolhidos dentre brasileiros com mais de 35 e menos de 

65 anos, nomeados pelo Presidente da República após aprovação pela maioria absoluta do Senado Federal. 
 
(E) a Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho e o Conselho Superior da Justiça do 

Trabalho funcionarão junto ao Conselho Nacional de Justiça, vinculado ao Supremo Tribunal Federal. 
 
 
52. Os normativos constitucionais NÃO atribuem competência material à Justiça do Trabalho para processar e julgar 
 

(A) as ações relativas às penalidades administrativas impostas aos empregadores pelos órgãos de fiscalização das relações 
de trabalho. 

 
(B) o dissídio coletivo ajuizado pelo Ministério Público do Trabalho no caso de greve em atividade essencial, com possibilidade 

de lesão do interesse público.  
 
(C) as ações que apuram os crimes contra a organização do trabalho e envolvendo retenção dolosa de salários e contri-

buições previdenciárias. 
 
(D) as ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os entes de direito público externo e da administração pública direta 

e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
 
(E) as ações sobre representação sindical, entre sindicatos, entre sindicatos e trabalhadores, e entre sindicatos e empre-

gadores. 
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53. Conforme normas contidas na Consolidação das Leis do Trabalho, sobre as testemunhas, nas ações que tramitam pelos proce-
dimentos sumaríssimo e ordinário, a quantidade máxima por parte e a forma comum de comparecimento na audiência, são, 
respectivamente: 

 
(A) duas e três; ambas independentemente de intimação. 
 

(B) duas e três; independentemente de intimação e intimadas. 
 

(C) duas e cinco; independentemente de intimação e intimadas. 
 

(D) três e quatro; ambas independentemente de intimação. 
 

(E) três e seis; intimadas e independentemente de intimação. 
 

 
54. O trabalhador Hércules convidou uma testemunha para depor em audiência UNA designada na reclamação trabalhista movida 

em face da empresa Vênus de Millus S/A. No saguão do fórum, após o pregão das partes, o reclamante resolveu não ingressar 
na sala de audiências da Vara do Trabalho porque a sua testemunha não compareceu e a reclamada tinha trazido três 
testemunhas. O representante da reclamada, ao verificar que Hércules se evadiu do local, também não ingressou na sala de 
audiências. Nesse caso, o Juiz  

 
(A) não deverá arquivar nem aplicar a revelia visto que ausentes ambas as partes, julgando o processo no estado em que se 

encontra. 
 

(B) deverá redesignar a audiência intimando ambas as partes para comparecimento, sob pena de condução coercitiva e 
pagamento de multa. 

 

(C) deverá marcar nova audiência para que o trabalhador possa trazer suas testemunhas em razão do devido processo legal. 
 

(D) deverá aplicar a revelia e consequente pena de confissão à reclamada ausente. 
 

(E) deverá arquivar a ação diante da ausência injustificada do reclamante. 
 

 
55. A legislação trabalhista prevê algumas modalidades de defesa da reclamada nas reclamações trabalhistas, dentre as quais se 

incluem as exceções, sendo certo quanto a estas que, 
 

(A) se o recusante houver praticado algum ato pelo qual haja consentido na pessoa do juiz, não poderá alegar exceção de 
suspeição, salvo sobrevindo novo motivo. 

 

(B) o Juiz é obrigado a dar-se por suspeito, e pode ser recusado, em razão de parentesco apenas por consanguinidade até o 
quarto grau civil. 

 

(C) a exceção de suspeição será admitida ainda que o recusante propositadamente tenha procurado o motivo de que ela se 
originou, ante ao conflito que se estabelecerá entre o juiz e a parte. 

 

(D) apresentada exceção de suspeição, o juiz designará audiência dentro de 05 dias para instrução e julgamento da exce-
ção. 

 

(E) apresentada exceção de incompetência, abrir-se à vista dos autos ao exceto, por 48  horas, que poderão ser prorrogados 
por igual prazo pelo juiz em caso de complexidade da matéria, devendo a decisão ser proferida na primeira audiência que 
se seguir. 

 

 
56. Conforme legislação própria quanto às audiências no Processo Judiciário Trabalhista, 
 

(A) o juiz manterá a ordem nas audiências, mas não poderá mandar retirar do recinto os assistentes que a perturbarem em 
razão do caráter de publicidade que reveste esse ato processual, devendo no caso, adiar a sessão. 

 

(B) é facultado ao empregador fazer-se substituir pelo gerente, ou qualquer outro preposto que tenha conhecimento do fato, 
mas cujas declarações, nesse caso, não obrigarão o proponente. 

 

(C) serão públicas e realizadas nos dias úteis das seis às vinte horas. 
 

(D) se, até quinze minutos após a hora marcada, o juiz não houver comparecido, os presentes poderão retirar-se, devendo o 
ocorrido constar de registro próprio. 

 

(E) não poderão ultrapassar três horas seguidas, ainda que houver matéria urgente. 
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57. A Lei n
o
 11.419/2006 regulamentou o processo judicial eletrônico, sendo denominado PJe-JT o módulo a ser utilizado na Justiça 

do Trabalho. No âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 23
a
 Região foi editada a Resolução Administrativa n

o
 243/2014 que 

regulamenta a matéria. Conforme esse último normativo (RA 243/2014) é INCORRETO afirmar que 
 

(A) as respostas dos demandados nos processos que tramitam em meio eletrônico de todas as unidades deste Regional, 
deverão ser apresentadas apenas mediante petição e documentos assinados digitalmente, com o devido protocolo no PJe-
JT, até o horário de abertura da referida audiência, sendo permitida a assinatura eletrônica em audiência. 

 

(B) as petições iniciais ou incidentais deverão ser identificadas pelo tipo de documento, conforme relação cadastrada no 
sistema e disponibilizada na caixa de combinação "tipo de documento", com a correta descrição do conteúdo respectivo no 
campo de texto livre "Descrição". 

 

(C) é facultada a manutenção do processo em meio físico, vinculado ao sistema legado, quando a Vara do Trabalho que 
recebeu os autos remetidos de outro órgão ou unidade judiciária suscitar o conflito de competência, convertendo-se para 
meio eletrônico somente após ser proferida decisão sobre o incidente, se lhe for desfavorável. 

 

(D) o credenciamento é automático, dispensado o comparecimento do advogado à unidade judiciária, salvo na hipótese de 
inconsistência entre os dados informados pelo usuário e o banco de dados da Receita Federal e da Ordem dos Advogados 
do Brasil. 

 

(E) o advogado deverá indicar em sua petição inicial, ou no primeiro momento em que se manifestar nos autos, a ocorrência 
de prevenção. 

 

 
58. Há certos procedimentos especiais inseridos no texto consolidado e determinadas ações previstas na legislação processual 

comum que são utilizadas na Justiça do Trabalho e 
 

(A) o empregado está autorizado a ajuizar ação rescisória na Justiça do Trabalho, sem a necessidade de contratação de 
advogado, utilizando-se do jus postulandi, em razão do princípio da hipossuficiência. 

 
(B) a ação rescisória será admitida na Justiça do trabalho, observada a forma do Código de Processo Civil, sujeita ao depósito 

prévio de dez por cento do valor da causa, salvo prova de miserabilidade jurídica do autor e no prazo de três anos 
contados do trânsito em julgado da decisão rescindenda. 

 
(C) conforme nova legislação que regula o mandado de segurança, o prazo para impetração é de cento e oitenta dias, 

contados da data em que o interessado tenha conhecimento do ato arbitrário. 
 
(D) cada parte pode indicar para audiência em inquérito judicial para apuração de falta grave a quantidade máxima de cinco 

testemunhas. 
 
(E) para a instauração do inquérito para apuração de falta grave contra empregado dirigente sindical garantido com 

estabilidade, o empregador apresentará reclamação por escrito à Vara do Trabalho, dentro de trinta dias, contados da data 
da suspensão do empregado. 

 

 
59. A Metha Medicamentos S/A, é uma empresa privada e foi condenada em ação trabalhista, com trânsito em julgado. Estando 

garantida a execução ou penhorados bens do devedor, terá a executada o prazo para embargos de 
 

(A) 10 dias. 
 
(B) 05 dias. 
 
(C) 20 dias. 
 
(D) 15 dias. 
 
(E) 48 horas. 

 

 
60. A empresa Olimpo S/A foi condenada em dissídio individual trabalhista em primeira instância, recorreu e seu recurso não foi 

provido, ficando mantida a sentença. Resolveu recorrer novamente alegando que a decisão do Regional deu ao mesmo 
dispositivo de lei federal interpretação diversa da que lhe houver dado outro Tribunal Regional em seu Pleno. No caso, caberá 
recurso 

 
(A) de agravo de petição, no prazo de 5 dias. 
 
(B) de embargos ao TST, no prazo de 10 dias. 
 
(C) de apelação, no prazo de 15 dias. 
 
(D) de revista, no prazo de 8 dias. 
 
(E) ordinário, no prazo de 8 dias.   
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Atenção: 

Conforme Edital do Concurso, Capítulo X, itens: 

“10.5. Será atribuída nota ZERO à Prova Discursiva − Redação que: a) fugir à modalidade de texto solicitada e/ou ao tema proposto; 

b) apresentar texto sob forma não articulada verbalmente (apenas com desenhos, números e palavras soltas ou em versos) ou 

qualquer fragmento de texto escrito fora do local apropriado; c) for assinada fora do local apropriado; d) apresentar qualquer sinal que, 

de alguma forma, possibilite a identificação do candidato; e) estiver em branco; f) apresentar letra ilegível e/ou incompreensível. 

10.6. A folha para rascunho no Caderno de Provas será de preenchimento facultativo. Em hipótese alguma o rascunho elaborado pelo 

candidato será considerado na correção da Prova Discursiva − Redação pela Banca Examinadora. 10.7. Na Prova Discur-

siva − Redação deverão ser rigorosamente observados os limites: mínimo de 20 (vinte) linhas e máximo de 30 (trinta) linhas, sob pena 

de perda de pontos a serem atribuídos à Redação. 10.8. A Prova Discursiva − Redação terá caráter eliminatório e classificatório e será 

avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, considerando-se habilitado o candidato que nela obtiver nota igual ou superior a 

60 (sessenta).” 

 
 
 
Observação: 

− NÃO é necessária a colocação de título na Prova Discursiva − Redação. 

 

 
 
 

 
 
Atente para o texto seguinte: 

 

 

Não é de hoje que se pergunta se a existência do museu ainda faz sentido, por mais que os antigos e 

tradicionais museus continuem atraindo um bom público, ao passo que novos espaços não deixam de ser 

construídos. Contudo, à medida que a própria arte se modifica, com os quadros tradicionais cada vez mais dando 

lugar a instalações, a performances e aos grafites, parece crescer o número daqueles para quem, segundo Hal 

Foster, no artigo “Museus sem fim” (revista Piauí, edição 105, Junho/2015), “a contemplação estética é tediosa, a 

compreensão histórica é elitista e, mais do que isso, o museu é um lugar morto, um mausoléu”. Foster discorda: 

“Quando bem projetados e dotados de programação inteligente, os museus admitem tanto entretenimento quanto 

contemplação, e nesse processo promovem também alguma compreensão.” Assim, em lugar de propor que os 

museus permaneçam intocados, o que o historiador e crítico norte-americano propõe é torná-los capazes de nos 

transportar “para diferentes períodos e culturas − para diversos modos de perceber, pensar, representar e ser −, a 

fim de que possamos testá-los em relação a nossas próprias época e cultura, e vice-versa, e, nesse processo, quem 

sabe transformarmo-nos um pouco.”  

 

 

Escreva um texto dissertativo-argumentativo posicionando-se em relação às diferentes ideias expostas no 

texto acima. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 004



 

18 TRT23-An.Jud.-Judiciária-A01 

 
 
 
 
 
 
 

DISCURSIVA-REDAÇÃO 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 004




